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DECRETO Nº 58.099, DE 22 DE FEVEREIRO DE 
2018

Altera o artigo 1º e a ementa do Decreto nº 
58.009, de 4 de dezembro de 2017.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º O artigo 1º do Decreto nº 58.009, de 4 de dezembro 

de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º Fica autorizada a outorga de permissão de uso 
ao Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria da Saúde, a título precário e gratuito, de área 
municipal situada na Rua Arthur Nascimento Junior, 
nº 120, Interlagos, para fins de regularização da insta-
lação do Ambulatório Médico de Especialidades – AME 
Interlagos.
...................................................................” (NR)

Art. 2º Em decorrência do disposto no artigo 1º deste 
decreto, a ementa do Decreto nº 58.009, de 2017, passa a ter a 
seguinte redação:

“Dispõe sobre permissão de uso ao Governo do Estado 
de São Paulo, a título precário e gratuito, de área muni-
cipal situada na Rua Arthur Nascimento Junior, nº 120, 
Interlagos.” (NR)

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
fevereiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
PAULO ANTONIO SPENCER UEBEL, Secretário Municipal 

de Gestão
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, em 22 de fevereiro de 2018.

DECRETO Nº 58.100, DE 22 DE FEVEREIRO DE 
2018

Revoga os Decretos nº 10.633, de 28 de 
agosto de 1973, nº 15.921, de 7 de junho 
de 1979, nº 18.355, de 3 de novembro 
de 1982, e nº 51.796, de 17 de setembro 
de 2010.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e à vista do que 
consta dos processos administrativos nºs 2017-0.088.407-3, 
2017-0.155.600-2, 2016-0.267.048-6 e 2016-0.144.810-0,

D E C R E T A:
Art. 1º Ficam revogados:
I - o Decreto nº 10.633, de 28 de agosto de 1973, que 

declarou de utilidade pública a entidade antes denominada 
FUNDAÇÃO OBRA DE PRESERVAÇÃO DOS FILHOS DE TUBER-
CULOSOS, atual FUNDAÇÃO VIDA E ESPERANÇA, CNPJ nº 
62.300.082/0001-47;

II - o Decreto nº 15.921, de 7 de junho de 1979, que decla-
rou de utilidade pública a entidade denominada MOVIMENTO 
PRÓ-IDOSOS – MOPI, CNPJ nº 47.198.668/0001-59;

III - o Decreto nº 18.355, de 3 de novembro de 1982, que 
declarou de utilidade pública a entidade antes denominada 
LIONS DO DISTRITO L-4, atual LIONS DO DISTRITO LC-2, CNPJ 
nº 46.550.927/0001-04;

IV - O Decreto nº 51.796, de 17 de setembro de 2010, que 
declarou de utilidade pública a entidade ASSOCIAÇÃO BUDISTA 
DE BENEFICÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL TZU CHI NO BRASIL, 
CNPJ nº 00.146.942/0001-82.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
fevereiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, em 22 de fevereiro de 2018.

 DECRETO Nº 58.101, DE 22 DE FEVEREIRO DE 
2018

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 
193.426.076,77 de acordo com a Lei nº 
16.693/17.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 16.693/17, de 31 de julho de 
2017, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades 
da Secretaria Municipal de Educação e do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito,

D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 

193.426.076,77 (cento e noventa e três milhões e quatrocentos 
e vinte e seis mil e setenta e seis reais e setenta e sete centa-
vos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
 CODIGO  NOME  VALOR
16.10.12.361.3025.2850  Transporte Escolar - Ensino Fundamental
  33909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  1.198.244,18
87.10.15.452.3022.1137  Pavimentação e Recapeamento de Vias
  44905100.08  Obras e Instalações  192.227.832,59
      193.426.076,77

 GABINETE DO PREFEITO
JOÃO DORIA

 LEIS
 LEI Nº 16.873, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2018

(PROJETO DE LEI Nº 577/17, DO VEREADOR 
CAIO MIRANDA CARNEIRO – PSB)

Reconhece e regulamenta a instalação de 
Comitês de Prevenção e Solução de Dis-
putas em contratos administrativos conti-
nuados celebrados pela Prefeitura de São 
Paulo.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 14 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Os Comitês de Prevenção e Solução de Disputas 
para dirimir conflitos relativos a direitos patrimoniais dispo-
níveis em contratos continuados da Administração Direta e 
Indireta do Município de São Paulo observarão as disposições 
desta lei e deverão, quando aplicáveis, estar previstos, respecti-
vamente, no edital e contrato.

Art. 2º O Comitê de Prevenção e Solução de Disputas 
poderá ter natureza revisora, adjudicativa ou híbrida, conforme 
os incisos deste artigo, a depender dos poderes que lhe forem 
outorgados pelo contrato administrativo de obra celebrado:

I - ao Comitê por Revisão é conferido o poder de emitir 
recomendações não vinculantes às partes em litígio;

II - ao Comitê por Adjudicação é conferido o poder de emi-
tir decisões contratualmente vinculantes às partes em litígio; e

III - o Comitê Híbrido poderá tanto recomendar quanto de-
cidir sobre os conflitos, cabendo à parte requerente estabelecer 
a sua competência revisora ou adjudicativa.

Parágrafo único. As decisões emitidas pelos Comitês com 
poderes de adjudicação poderão ser submetidas à jurisdição ju-
dicial ou arbitral em caso de inconformidade de uma das partes.

Art. 3º Reportando-se o edital de licitação ou contrato às 
regras de alguma instituição especializada, o Comitê será insti-
tuído e processado de acordo com as regras de tal instituição, 
podendo-se, igualmente, definir em anexo contratual a regula-
mentação própria para a instalação e processamento.

Art. 4º Os valores a serem desembolsados pelo órgão 
contratante para pagamento de honorários dos membros do 
Comitê deverão compor o orçamento da contratação, sendo 
certo que ao contratado privado caberá o pagamento da inte-
gralidade dos custos atinentes à instalação e manutenção do 
Comitê, enquanto competirá ao órgão contratante reembolsá-lo 
da metade de tais custos, após aprovação das medições previs-
tas no contrato.

Art. 5º Os procedimentos atinentes ao Comitê deverão 
observar a legalidade e o princípio da publicidade.

Art. 6º O Comitê será composto por três pessoas capazes 
e de confiança das partes, sendo, preferencialmente, dois enge-
nheiros e um advogado.

§ 1º Competirá ao órgão ou ente público contratante, em 
conjunto com a entidade contratada, indicar os membros que 
comporão o Comitê.

§ 2º O Comitê entrará em funcionamento quando estiver 
regularmente constituído por meio da assinatura do respectivo 
Termo de Compromisso pelas partes e membros, o que deverá 
ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da celebração do con-
trato administrativo.

§ 3º No desempenho de suas funções, os membros do 
Comitê deverão proceder com imparcialidade, independência, 
competência e diligência.

Art. 7º Estão impedidos de funcionar como membros do 
Comitê as pessoas que tenham, com as partes ou com o litígio 
que lhes for submetido, algumas das relações que caracterizam 
os casos de impedimento ou suspeição de juízes, aplicando-se-
-lhes, no que couber, os mesmos deveres e responsabilidades, 
conforme previsto no Código de Processo Civil.

Parágrafo único. As pessoas indicadas para funcionar como 
membro do Comitê têm o dever de revelar, antes da aceitação 
da função, qualquer fato que denote dúvida justificada quanto 
à sua imparcialidade e independência.

Art. 8º Os membros do Comitê, quando no exercício de 
suas funções ou em razão delas, ficam equiparados aos funcio-
nários públicos, para os efeitos da legislação penal.

Art. 9º As disposições desta lei serão regulamentadas por 
decreto do Poder Executivo Municipal em 90 (noventa) dias.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
fevereiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Casa Civil, em 22 de fevereiro de 2018.

LEI Nº 16.874, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2018

(PROJETO DE LEI Nº 311/16, DOS VEREADO-
RES ALFREDINHO – PT, FÁBIO RIVA – PSDB E 
MILTON LEITE – DEMOCRATAS)

Cria o Programa Municipal de Incentivo às 
Comunidades de Samba na Cidade de São 
Paulo e dá outras providências.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 

a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Incentivo 
às Comunidades de Samba na Cidade de São Paulo, com a 
finalidade de coordenar e desenvolver atividades que valorizem 
as comunidades de samba no Município, elevando o seu nível 
cultural, profissional, social e econômico, bem como desenvol-
ver e promovê-las como instrumento cultural, de trabalho e 
empreendedorismo, de forma direta e indireta.

Art. 2º O Programa Municipal de Incentivo às Rodas de 
Samba promoverá:

I - a capacitação de músicos, comunidades de samba na 
Cidade de São Paulo e seus parceiros, por meio de cursos, 
oficinas, seminários e demais ações educativas que auxiliem os 
sambistas no aprimoramento do trabalho cultural, bem como 
na instrução e formação para o empreendedorismo;

II - a realização de feiras e exposições que visem à produ-
ção, reprodução e exibição de projetos realizados pelas comuni-
dades de samba na Cidade de São Paulo e seus parceiros;

III - o incentivo à integração de iniciativas às comunidades 
de samba e seus parceiros, com atenção especial à troca de ex-
periências e aprimoramento de gestão de processos e produtos;

IV - o mapeamento das comunidades de samba na Cidade 
de São Paulo, por meio de estudos técnicos e do cadastro de 
músicos e grupos em sistema próprio, visando à elaboração de 
políticas públicas para o setor;

V - métodos de formação ao empreendedorismo, com a 
formalização de artistas e grupos, promovendo o empreen-
dedorismo e estimulando sua participação em associações e 
cooperativas, como forma de melhorar a gestão do processo de 
produção cultural;

VI - a criação da Rede Municipal das Comunidades de Sam-
ba, a fim de possibilitar a troca de experiências, intercâmbios, 
desenvolvimento de negócios solidários para o fortalecimento 
social e cultural deste segmento;

VII - o desenvolvimento de estratégias e ações para o forta-
lecimento e crescimento das iniciativas produtivas no universo 
da economia criativa, economia solidária e do cooperativismo;

VIII - o acesso ao microcrédito e às ações de fomento 
visando ao desenvolvimento do trabalho das comunidades de 
samba e o empreendedorismo da cultural local.

Art. 3º (VETADO)
Art. 4º Cabem ao Executivo Municipal o cadastro e a inscri-

ção das comunidades de samba, nos termos do art. 2º, inciso IV, 
atestando ainda a sua apresentação habitual e contínua.

Art. 5º (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
Art. 6º Sem prejuízo do disposto no art. 5º, o Programa 

Municipal de Incentivo às Comunidades de Samba na Cidade de 
São Paulo poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
Fundos Municipais existentes ou a serem criados.

Art. 7º (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
§ 5º (VETADO)
§ 6º (VETADO)
Art. 8º (VETADO)
Art. 9º Para efeitos desta lei, consideram-se comunidades 

de samba:
I - as entidades, personificadas em associações, ONGs, 

OSCIPs e cooperativas de direito privado, que tenham como 
objetivo o desenvolvimento da cultura do samba e da comu-
nidade local, com atuação comprovada contínua e ininterrupta 
de 2 (dois) anos;

II - as comunidades de samba, sem personificação jurídica, 
representadas por pessoas físicas em número nunca inferior a 
5 (cinco) e nunca superior a 15 (quinze) pessoas, com atuação 
comprovada contínua e ininterrupta de 2 (dois) anos no desen-
volvimento da cultura do samba e da comunidade local.

Art. 10. Para efeitos desta lei, consideram-se parceiros das 
comunidades de samba:

I - as microempresas que tenham atuação comprovada na 
venda, divulgação, promoção, produção de produtos das comu-
nidades de samba, bem como de outros bens consumíveis nas 
apresentações culturais;

II - os microempreendedores individuais que tenham atu-
ação comprovada na venda, divulgação, promoção, produção 
de produtos das comunidades de samba, bem como de outros 
bens consumíveis nas apresentações culturais;

III - as pessoas físicas que tenham atuação comprovada na 
venda, divulgação, promoção, produção de produtos das comu-
nidades de samba, bem como de outros bens consumíveis nas 
apresentações culturais.

Art. 11. (VETADO)
Art. 12. (VETADO)
Art. 13. (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
§ 5º (VETADO)
§ 6º (VETADO)
Art. 14. (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
§ 5º (VETADO)
§ 6º (VETADO)
§ 7º (VETADO)
§ 8º (VETADO)
Art. 15. (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º(VETADO)
Art. 16. (VETADO)

Art. 17. (VETADO)
Art. 18. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 19. (VETADO)
Art. 20. (VETADO)
Art. 21. (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
Art. 22. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 23. (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
Art. 24. (VETADO)
Art. 25. (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
Art. 26. (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
Art. 27. (VETADO)
Art. 28. (VETADO)
Art. 29. As despesas decorrentes da implantação desta lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
fevereiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO , Secretário do Go-

verno Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Casa Civil, em 22 de fevereiro de 2018.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 58.097, DE 22 DE FEVEREIRO DE 

2018

Autoriza a transferência, para a Secretaria 
Municipal de Serviços e Obras, em caráter 
excepcional, da gestão e execução das 
obras e serviços de engenharia que es-
pecifica.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Ficam transferidas para a Secretaria Municipal de 

Serviços e Obras – SMSO, excepcionalmente, a gestão e a exe-
cução, direta ou indiretamente, das obras e serviços de enge-
nharia que se constituam em benfeitorias de caráter permanen-
te no Autódromo José Carlos Pace – Interlagos, incorporando-se 
ao bem público.

Parágrafo único. Serão de responsabilidade da SMSO o 
controle e a fiscalização das obras e serviços de engenharia 
contratados.

Art. 2º A autorização conferida por este decreto vigorará 
até 31 de dezembro de 2018.

Art. 3º Em decorrência do disposto no artigo 1º deste de-
creto fica autorizada a transferência de recursos orçamentários 
para cobertura das correspondentes despesas.

Art. 4º As despesas com a execução deste decreto correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.

Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2018.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
fevereiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
MARCOS RODRIGUES PENIDO, Secretário Municipal de 

Serviços e Obras
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, em 22 de fevereiro de 2018.

DECRETO Nº 58.098, DE 22 DE FEVEREIRO DE 
2018

Declara de utilidade pública a entidade que 
especifica.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e à vista do que 
consta do processo administrativo nº 2013-0.285.612-6,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, nos termos 

da Lei nº 4.819, de 21 de novembro de 1955, com alterações 
posteriores, a entidade denominada SOCIEDADE AMIGOS DE 
INTERLAGOS - SAI, CNPJ nº 63.021.893/0001-71, sediada no 
Município de São Paulo.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
fevereiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, em 22 de fevereiro de 2018.


